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teca' que não deixaria cre acrquiri-ros se aincra freqüentasse livrarias ou seas consultasse na recle munclial de computaclores.
Na verdade' trabalrrar na casa de Rui Barbosa 

'os 
obriga a viver per-n]¿ìrìentemente voltados para o passaclo, buscando conhecer e tornar visí_vel a obra de Rui e entencrer sua época, rnas sempre com os olrros nopresenter no que o pl'esente pocre nos oferecer cr. ...,",rsos tecnorógicosque facilitem e intensifiqr-rem nosso trabarho, e preocupados também como futuro, cheios de planos, querendo expandir norrn, ¡r.n, J. atuação,incorporar novos acervos, enfrenta, .lesofios, ,r,uiro, u.r.lri!.rior., anossa capacidade em termos de espaço físico, recurso, -ut..inì, e recur-sos humanos.

consiclero esta instituição uma sínrese da curtura brasileira: aqui estãorepresenradas a verrenre patrimoniar, na forma d. ;;;;;i. i ¿. "-jardim histórico tombados .o-o pnrri-ônio histórico; a vertenre docu-mental, pela presença de acervos d-e grande valor, não op.n* or-qu. p.r_tenceram a Rui, mas também os que foram sendo in.orpo.ndo, ao longodos setenta anos de existência, cámo é o caso dos arquivos riterários deescritores brasileiros
craref rexão.a"..,,rfJ,i'å::ïi1'Iff :åî:::îïi.î:ïïîJï::ï:
dores da casa, dos pesquisadores visitantes e tamrrém dos técnicos emdocumentação. Melhor exemplo disso foi o que acabamos de veri amuseóloga pesquisadora cláuiia Reis, que não se limita às suas ativida-des como museóloga, mas enveredu pelo campo da pesquisa e já está noterceiro volume do seu estudo do nc.iuo do Museu casa de Rui Barlrosa.A isto se chegou graças a inúmeros antecedenres, arguns nqui *.n.ionados.

Por isso, é uma coincidência a aberrura f.rtiu."d. "-...ninä.ou..museus-casas' o quarto que aqui se reariza, e em que se discutirá a relaçãoe.ntre documentação e pesquisa, no dia em que estamos celebrando umadata que.nos leva a pensar que a melho, fårma d. p*;;;;;;;" que seconhece é exatamente o uso, pois aqui, mais que preservar a memória deRui Barbosa' o que queremos é mantê-ro vivo, com sua curiosidade, comsua baianíssima hospitalidade, sua generosidade intelecrr;l ;; nuncadeixou sem resposta um consul.nt. . ,., incansável amor âo trabarho.Para es.reÍim, pesquisa e documenração estão hoje, mais d" q;; nuì.", ¿.mãos dadas.

A nxqursn No MUsËu coMo pRoDUçÄo DE coNHEcrMËN.ro oRtclNAt_

DIA T 4IO8 - SEGUNDA-FEIRA

fEÀ/t/À: A PESQUISA NO MUSEU COMO PRODUçAO DE

CONHECIMENTO ORIGINAL

Magaly cabral, diretora do centro de Memória e Documentação/

FCRB

Tenho o pfazer de convidar o professor ulpiano Bezerra de Menezes

para proferii 
" 

pal"rtr" introdutória desse primeiro dia de trabalho' que

,.* corno tema "A pesquisa no museu como produção de conhecimen-

to". o professor ulpiano Bererra de Menezes foi diretor do Museu Paulista/

usB ¿^pror.ssor titular do Departamento de História da Faculdade de

Filosofå, Lerras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (USP)'

possui vários artigos e livros publicados sobre o nosso tema' O professor

iJlpi"no intitulou sua palestra "o museu e o problema do conhecimento".

O muscu e o problemo do conhecimento

Ulpiøno Bezerra de Meneses

Eu começaria - e não é somente uma obrigação de etiqueta - por feli-

citar vivamente a Casa de Rui Barbosa' em particular minha colega e

amigaMagalyCabral,nãosópelossetentaanosdainstituição,setenta

"noi 
qu" sã ¡ustificam cada vezmais, mas também pela continuidade que

está sendo dada a esta série de encontros e seminários. E me sinto feliz por

ter sido convidado: é um prazer, uma obrigação prazerosa colaborar com

um empreendimento q,r.." parece tão sério, ainda mais quando trata de

u- t"-" freqüentemente marginalizado, minimizado entre nós' mas que

merece a maior atenção.
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Ainda antes de entrar no tema propriamente ctito, devo explicitâr que

alterei um pouquinho o título da sessão: passei de "A pesquisa no museu
como produção de conhecimento original" para "O museu e o problema
do conhecimento". Em primeiro lugar, porque preferi falar de uma ques-

tão mais ampla, que é o conhecimento, dentro do qual se insere a pesqui-
sa. Há várias nuances de conhecimento que não se encaixam especifica-
mente no domínio da pesquisa, mas falar de conhecimento já é se orientar
para a pesquisa. Em segundo lugar, falo de "problema" do conhecimento
para indicar que não se trata de uma questão líquida e certa: há conflitos
entre perspectivas, pontos de vista e avaliações. E em terceiro lugar, devo
dizer também que o que vou apresentar aqui é antes uma amostragem de

questões a serem retomadas, algumas das quais certamente o serão no
decorrer deste seminário, mais do que um panorama introdutório ao tema
geral. Não tenho nenhuma pretensão de apresentar um quadro que ser-

visse de moldura à discussão dos problemas específicos. Meu objetivo é

sobretudo partilhar uma reflexão que leve a uma espécie de mapeamento
de um território, tornando possível percorrê-lo mais tarde.

AS MÚITIPLAS FUNçOES DO MUSEU

A primeira questão a ser, senão debatida, pelo menos enunciada, é

com relação ao lugar do conhecimento no museu. Como é que o conheci-
mento se aloca no museu, onde é que ele se insere junto aos usos e funções
do museu? Não vou aqui discorrer sobre tais usos e funções, mas todos
sabemos que os museus se caracterizam por uma multiplicidade de usos e

funções. Multiplicidade de usos e funções que lhe são atribuídos
programaticamente, mas também multiplicidade ainda maior pelas ex-
pectativas e práticas dos usuários.

A fruição estética, que diz respeito à percepção sensorial (aísthesis em
grego quer dizer percepção), é uma dessas funções e desses usos prioritários.
Trata-se de algo de extrema importância, pois os sentidos são pontes que
permitem ao sujeito comunicar-se com o universo. O museu dispõe de
condições eficazes para aprofundar esse trânsito que pode existir entre o
"eu" e o "mundo fora de mim". A condição humana é uma condição
corporal, encarnada - sensorial. Ainda que busquemos a transcendência,

A Pesqursn No MUSDU coNlo prìoDuÇÀo DE coNHEctMEN'ro oR¡clNAL

( a partir cle nosso horizonte corporal que o fazemos. O metabolismo entre

o natural e o sobrenatural, assim como a interioriclade rnais profunda, não

têl¡ o podcr clc ignorar a dimensão estética da existência. Portanto, quando

se fala em frr.rição estética, não se está indicando um requinte, sofisticação

talvez supérflua na vida humana, mas, ao contrário, está-se pressupondo

algo constitutivo do humano na plenitude da conclição humana.

Entre as funções prioritárias estão igualmente o deleite afetivo, as rela-

ções de subjetividade que se estabelecem entre os indivíduos e as coisas e

que funcionam, por exemplo, como suportes da memória, marcas

identitárias, e agem para definir trajetos, para explicitar percursos, para

reforçar referências, definir amarras - principalmente de espaço e de tem-

po, já que somos seres balizados pelo espaço e pelo tempo.

Mas também se vai ao museu em busca de informação, isto é, para

levantamento de atributos empíricos de coisas, para apreensão literal de

dados - que ainda não constituem conhecimento - e também para a edu-

cação, palÏ a formação, seja de natureza substantiva, seja metodológica.

O museu é ainda lugar e oportunidade de devaneio, de sonho, de eva-

são, do imaginário, que são funções psíquicas extremamente importantes

para prover equilíbrios, liberar rensões, assumir conflitos, desenvolver

capacidade crítica, reforçar e alimentar energias, projetar o futuro, e as-

sim por diante.
É claro que existem outros usos indiferenciados e mais vagos, como

aqueles que se inserem no quadro do lazer, da diversão. Diversão, aliás, é

uma palavra interessantíssima, porque significa desvio, variante: um di-

verrimento antes de mais nada é algo fora da rotina, atalho diverso do

caminho rotineiro, e o museu se presta muito bem a esta possibilidade de

desvio da repetição que cosiuma enfraquecer a consciência. Além disso,

poderíamos elencar muitas outras práticas associadas ao museu, desde

posturas místico-religiosas, até o pragmatismo mais direto.

Este potencial tão aberto não significa que o museu se caracteriza por

um relativismo de objetivos, extensíveis na escala dos interesses individu-

ais. Seria, aliás, impossível gerir um organismo tão despersonalizado, que

serve um pouco para tudo - e, portanto, para pouca coisa. Tal indefinição,

sintoma de ausência de conteúdo específico, seria tão nociva quanto a

camisa de força que priorize esta ou aquela função em detrimento das

demais, ao invés de articulá-las de forma solidária. Não cabe, neste mo-

mento, discutir a hierarquia dos objetivos que o novo século nos propõe,

l¡-
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lulas tão-somente privilegiar o potencial multiforme clo museu e sua extra-
ordinária mr¡ltifuncionaliclacle. E chamar a atenção parâ os riscos cla

r¡nifurrcionaliclacle, clo reclucionismo e do desperdício. Trata-se de riscos
efetivos, não pura possibilidacle.

Nas décadas de70 e 80, por exemplo, como derivação de toda aquela
fermentação cultural que se originou na Europa (e principalmente na Fran-

ça, no "mâio de 68") e depois se espalhou pelo resto do mundo, chegando

até nós, expressaram-se duas vertentes no campo dos museus. Na década

de70, no Brasil, cleu-se à educação um papel que redimiria o museu de

todas as suas culpas anteriores, como suporte ideológico das elites. Ago-
ra, o museu seria instrumento essencial de transformação da sociedade,
pela educação. Só que não se teve o cuidado de perguntar, com profundi-
dade e rigor, qual a especificidade da educação no museu. Seja como for,
tal como ocorrera no Estado Novo, também sob o regime militar a ação
dos museus (inclusive sua visão missionária da educação) não trouxe qual-
quer incômodo ou preocupação para as autoridades constituídas - ao
contrário do que ocorreria com a literatura, o cinema, o teatro, a música
popular, o jornalismo -, prova de que boas intenções não bastam.

A segunda vertente se inicia também na década de70, mas se amplia
na década seguinte. Agora, não se tÍatava propriamente apenas de educa-

ção, mas de necessidades comunitárias, a começar pela formação ou con-
solidação de uma identidade cultural. Do elitismo de tempos passados se

vai direto para o populismo, recuperando aquilo que até anteriormente
ao golpe militar de 64havia sido uma das linhas mais paternalistas e de

frutos duvidosos - por exemplo, na política estudantil, os projetos dos

centros populares de cultura. Nos anos 80, então, é o conceito de comuni-
dade que vai estabelecer a referência fundamental para o museu. Mas se

trâtava, de novo, de um conceito formulado na melhor das intenções,
porém sem q'"ialquer consistência social: nunca se explicitaram, por exem-
plo, as relações dessas "comunidades" com as estruturas de uma socieda-
de de classes cada vez mais segmentada e injusta. É nesse contexto que de

certa forma se desperdiça a noção englobante de território, formulada
pelos ecomuseus, para perder-se em objetivos "comunitários" redentores,
de gratificação imediata. Não que não tenham existido (e continuem a

existir) experiências altamente positivas, mas as propostas ideológicas
passaram a girar um pouco em falso.

Indepenclentemente dessas duas vertentes tão reducionistas, na úrlti'ra

década do século temos outra ¡ratriz. Agora é o mercado e, associado a

,la, à, ,uu, necessidacles - às vezes de rnaneira explícita, otltras de manei-

ru rutit e muitas vezes inconscientemente -) enìerge outra unifuncionaliclacle

sedutora, a comunicação, com a qual se pretencle aglutinar tudo aquilo cle

pot.n.ini que o museu tem. O sociólogo francês Pierre Bourdieu utilizotr

uao .*pr.rtão f.eliz para carâcterízar o papel que a comunicação vem

asru-indo na indústria cultural: êxtase beatífico, por intermédio do qr'ral

o mercaclo se torna presente. Nessa década de 90, muitos exemplos nos

fnuseus daqui e de fora revelam como a problernática cla comunicação

tem sido colocada de forma acrítica e superficial: e' por isso mesmo, ser-

vindo inocentemente ao mercado, malgrado (de novo) as boas intenções'

Talvezum câso que mereçâ lembrança é o de Julian Spalding, diretor do

Museu de Glasgow, na Escócia, âté ser demitido por ter dissolvido toclos

os usos e funções da instituição no calclo cáustico da comunicação. Dizia

ele que até então os museus tinham sido apenas depósitos de coisas; im-

punho-r., agora' pôr o público no centro das atenções, "não mais as coi-

sas," e, portanto, o ,,negócio" doravante seria "provocar interesse". Mas

o que signifi.uy¿ Í.proVocar interesse"? significava transformar o museu

nu-..ntro delazer: a era do show business começava' Cinco anos de-

pois, toda a estrutura museológica que Glasgow levara longo tempo mon-

irndo e testando desapareceu. o museu perdeu totalmente sua

especificidade (inclusive .nquonto espaço de lazer), embora tivesse des-

pertado, por um momento, o "interesse" da-população, que começou a

ã..r.r.., depois, porque não havia mais diferençâ entre museu e qual-

quer outro equipamenlo de diversão; ao contrário, a indústria cultural ou

a indústria de espetáculos se mostravam muito mais definidas e eficazes.

É nessa mesma linha de sbowbusines.s e já agora sem inocência, servindo

à lógica do mercado, que vão surgir as chamadas blocþbusters exhibitions,

as exposições arrasa-quarteirões, que' naturâlmente, procuram legitimar-

,a .o* , ourn da "cultura". Mas é bom não esquecer que, ao se falar em

mercado cultural, está-se falando, antes dé mais nada, em mercado' O

mercado cultural é apenas especialização do mercado. Seria oportuno es-

clarecer que não vejo incompatibilidade entre cultura e economia, valores

culturais e valores econômiios. A cultura é uma dimensão que pode qua-

lificar qqalquer lugar, momento ou instância da vida humana. A zona de
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conflito ocorre é entre cultura e mercaclo, entre as necessiclades culturais e a

razão de mercado.

Não poclencl o fazer,aqrri, um ['ralanço crítico rnais aprofundado dessas

tendências, limito-me a apontar o traço que me interessa por ora: o mal

de tais posturas não está nos objetivos introduzidos, mas na postulação

desses objetivos como unitários e dominantes, fora dos quais não se teria

salvação para os erros que o museu devia purgar por seu passaclo cle com-

promissos espúrios. O que acontece é que se criaram outros' e às vezes até

mais graves, desprezando a pluralidade de funções que o museu teria de

preencher.

Reitero, mais uma vez, que não se trata tão-somente de multiplicar
funções. A multiplicação em si não é um bem. O câncer; que é um grande

mal, consiste em multiplicação de células fora de controle. Por isso seria

bom introduzir uma idéia-chave em nossâ reflexão: a da solidariedade
que deve articular organicamente a multiplicidade de funções. A integração

solidária pressupõe que as variadas possibilidades de atuação devem fer-

tilizar-se umas às outras. Acredito que a solidariedade, no museu, pode

ser referenciada por um tripé de funções: as de natureza científico-docu-

mentais, as educacionais e as culturais. As primeiras têm alvos cognitivos,

as segundas respondem pela formação e equipamento intelectual e afetivo,

as últimas se referem ao universo das significações (e dos valores). Sem

dúvida, há muitas maneiras de preencher essas funções, e o museu não é a

única. Mas, ao menos na sociedade ocidental, é a melhor maneira de

preenchê-las solidariamenl¿. Eis um privilégio excepcional, de cujo alcan-

ce os museólogos nem sempre parecem estar cohscientes.

Neste tripé é que fica evidenciada a posição que cabe ao conhecimento

no museu.

o MUSEU COMO "ESPAÇO DE FICÇÃO"

Se se excluir ou minimizar o conhecimento dentre os objetivos do

museu, todos os demais objetivos, obviamente, ficam prejudicados' Sem

o conhecimento, o museu se empobrece e, de acréscimo, perde precisa-

mente sua marca. Que marca é essa, no que toca ao conhecimento ?

A l¡sqursn No MUSEU coMo pRoDUÇÃo DE coNHccrMENTo oRtctN¡r_

o museu não é umaforma de reproduzir o mundo e a vida. No entan-

to, nruitas vezes essa confusão ocorre. O museu não é uma forma de trans-

portar para um espaço específico e concentrado a vida ao vivo, a pulsação

ãa uida de todo dia no seu próprio fluxo - seia nos produtos da natureza

ou nos produtos da ação humana -' mas é uma maneira de represen-

ør (re-presentar) omundo, os homens, as coisas, as relações' A diferença

entre essas duas expressões é radical e a conseqüências são cheias de peso.

o museu é por excelência o espaço da representação do mundo, dos

seres, das coisas, das relações. Não é o único espaço' pois a ciência é

iambém um esPaço de representação do mundo, assim como a arte' Qual'

então, sua especificidade? É que esta representação se faz com segmentos

do mundo físico, se faz com elementos que integram a nossa própria na-

tureza enquânto seres humanos, natureza que está marcada pela nossa

corporalidade. Somos seres físicos e embora possamos superar o nível de

maierialidade da existência e espiritualizâ-la ou sublimá-la, não deixa-

mos de continuar existindo como seres corporais, num universo fisica-

mente condicionado. No museu, é corrente ignorarmos as profundas conse-

qüências desta premissa na própria concepção e operação da instituição'

Fala-se muito de museu.vivo, museu dinâmico, mas imaginar que a

"vida" possa ser trazidapara dentro do museu (quer dizer' dentro de seu

espaço àe 
"tuução, 

inclusive os espaços extramuros\ é outra ingenuidade

inútil - e muito cômoda. Museu vivo não deveria ser aquele que simula a

vida, dela fornecendo uma versão que permite confundirem-se ambas pela

"p"rên.i", 
mas aquele que precisamente cria a distância necessária para

,å p.r..b., da vida tudo quã a existência cotidiana vai embaçando e dilu-

ináo, ou tudo aquilo que não cabe nos limites de minha experiência pes-

soal. Se eu confundir as coisas do museu com as coisas da vida e compor-

tar-me semelhantemente' que ganho há? Não há como recriar os ritmos

da vida no museui é a representação que nos serve' E é por isso mesmo

que podem existir armas nos museus, porque elas não estão lá para defesa

áu ,i"qu.. Caso contrário, a polícia as consideraria como arsenais. Ainda

qu. nul museu do telefone iodos os aparelhos estejam em condições de

uso, não vou a ele para providenciar uma comunicação telefônica. Da

mesma forma, não corro ãté um museu do relógio, para saber-ou confir-

mar a hora certa. No museu, o telefone e o relógio não se definem mais

por seu valor de uso, não mais são artefatos que permitem comunicação à

distância ou a marcação do tempo: são artefatos (documentos) que infor-
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mam sobre tais artefatos utilitários. E é por isso também que podem exis-

tir drogas e tóxicos no museu da polícia, porque eles não mais se destinam

ao consumo; o "barato", agora, é cognitivo e também afetivo, estético...

Seria interessante pensar numa das implicações do conceito de repre-

sentar, que significa apresentar de novo. Apresentar de novo porque algo

está ausente. Aquilo que se representa não está presente, nem é um duplo.

Representar não significa desfazer a ausência. E esta é a ambigüidade da

representação, em qualquer de seus vetores: a imagem visual, a palavra, o

som, as coisas, etc. Representar significa, ao mesmo tempo, tornar pre-

sente o que está ausente, mas pela própria presença da ausência, acentuar

a ausência. O museu não haveria de escapar desta ambigüidade funda-

mental, porque é da natureza da representação o jogo entre presença e

ausência. O museu, portanto, não reproduz a vida, ele é parte da vida,

atendendo a nossas necessidades de representação. Este seria um bom

início de conversa para definir diretrizes para nossas exposições.

É o caso de perguntar por que sentimos tal necessidade de represen-

tar. Precisamos representar porque somos seres não só produtores de sen-

tidos, significados, mas vivemos deles, não passamos sem eles. Cornelius

Castoriadis afirmava que era impróprio definir o homem como ser racio-

nal. Se assim fosse, o mundo não estaria imerso na irracionalidade da

barbárie. Somos dotados de razão,sim, podemos eventualmente fazer uso

dela, sim, mas não é o que nos caracteriza, O que nos caracteriza ê que

somos seres dependentes da imaginação. Mais radicalmente ainda, diz

ele: "a imaginação é o que nos permite criar um mundo, ou seja, apresen-

tarmos alguma coisa da qual, sem a imaginação, não poderíamos nada

dizer e sem a qual não poderíamos nada saber".
De fato, não enfrentamos o mundo diretamente, mas criamos formas

para apreender seus significados. A hagiografia cristã conta que Santo

Agostinho - o grande teólogo e doutor da lgreja, do século IV - estava

certa feita a passear na praia, em sua Cartago natal, procurando compre-
ender o mistério da Santíssima Trindade, quando teve a atenção distraída
por um jovem que, repetidamente, corria até o mar ettazia, na concha

das mãos, âguapara depositar num buraquinho na areia. O santo bispo
ficou todo preocupado com o sentido daquela ação e perguntou ao jovem

o que ele vinha tentan do f.azer, pois era evidente que o mar não caberia no

buraco. Respondeu o jovem - na certa, vê-se agora, um anjo - que mais

vão seria Agostinho tentar entender, com a razão de que os homens são

A lrsqutsn No MUSEU coMo PRoDUÇÀo DD coNHEclMENlo oRIGINAL

dotados, o mistério infinito da Trindacle. De maneira que, se quisermos

enfrentar diretamente seja o mistério infinito cla Trindacle, seja o mistério

infinito do mar, não devemos fazer como o anjo, que executava didatica-

rnente o que nós, pobrés mortais, fazemos por ignorância, tentando fazer

caber a imensidão num buraquinho. Acaso seria então impossível partici-

par do mistério, tentar aflorar o mistério? Não, felizrnente. Para não fa-

iur*ot da experiência mística, o mito é uma dessas possibilidades, a poe-

sia é outra. E o que têm de comum essas categorias essenciais de lingua-

gem, mito e poesia? Têm a mesma matriz: o enfrentamento da imensidão

áo ,eal não se faz por via direta, denotativa, mas é esse enfrentamento

indireto, mediado por formas criadas, que penetra fundo e sinteticamente

na raizdas coisas. É só assim que a linguagem humana é capaz de dizer o

indizível: por representação. (A ciência também pode deixar-se impregnar

destas formas, mas seu caminho específico é outro). A representação, por-

tanto, é uma necessidade inelutável, porque sem ela não poderíamos dar

inteligibilidade e sentido ao mundo em que existimos. Representamos o

mundo para torná-lo inteligível. o mundo tal como é seria um enigma

indecifrável se não pudesse ser reconstruído pelas formas que criamos

para entendermos as formas incriadas.

Em latim há um verbo interessante, fingo (seu particípio passado é

fictus,donde vem o subsranrivo fictio, ficção). Fingo, de início, era o ver-

bo indicado r da ação do oleiro, que modelava potes' telhas e outros arte-

fatos cerâmicos, mas que passou também a modelar imagens. Ficção, por-

tanto, não se opõe a verdade: designa as figuras (palavra da mesma famí-

lia) que modelámos, para darmos conta da complexidade e vastidão infi-

niras do mundo. o museu é um espaço extraordinário de ficção, pois

mobiliza formas para representar o mundo e assim permitir que dele pos-

samos dizer alguma coisa' Longe de se opor a conhecimento, portanto' a

ficção é um seu instrumento extraordinariamente eficaz. o museu, pela

-arrn" razãoré um instrumento excepcional de conhecimento, ou, dito

de outra maneira, o museu é, por excelência, um espaço de ficção' Mas

um espaço de ficção em que o conhecimento científico pode ser acoplado

ao poético, fecundando-se mutuamente.

L
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Há uma premissa que conviria clescle já explicitar: a especificidacle do
museu, como espaço de ficção, está precisarnente no uso clessas formas,
dessas figuras. Estamos, cle novo, no car-rpo sensorial: tais formas são
visíveis, tácteis, auditivas... são físicas, materiais. A matéria-prima com
que aí representamos o munclo e a vida são aqueles segmentos do univer-
so natural culturalmente apropriado (segmentos, pois, transformados na
sua morfologia, função ou sentido). Abre-se, aqui, a problemática do acervo
(acervos artísticos, históricos, antropológicos, tecnológicos, etc.), que será
apenas assinalada.

Tem ocorrido, cada vez com mais freqüência, entre nós, a perguntal
pocle existir museu sem acervo? A pergunta, é claro, envolve ainda o de-
bate iniciado também em 1.968, que opunha o museu "patrimonial,' ao
museu "centro de criação", o "templo,' ao .,fórum',. Os quase quarenta
anos já decorridos deveriam ter servido para comprovar que não se tratâ
de modelos excludentes e que a tendê¡rcia de nossos museus (principal-
mente os históricos) se orientarem para a segunda alternativa, em detri-
mento da primeira, revela antes a incapacidade de enfrentar o universo
material - universo em que estarnos mergulhados até a base de nosso ser
e irrecusável para todos os insrantes de nossa sobrevivência biológica,
psíquica e social, mas que, por isso mesmo, foi profundamente naturali-
zado. Dessa forma, escapa de nossa consciência e nos parece explicar-se
por si mesmo.

Mas perguntar se pode existir museu sem acervo é tão ingênuo quanto
perguntar se existe mula-sem-cabeça. Nos clois casos, a resposta só pode
ser positiva. Mais ainda, como o museu sem acervo, a mula-sem-cabeça
não só existe, mas solta gloriosamente fogo e fumaça pelas ventas. Entre-
tanto, a pergunta está mal direcionada, pois o que se deve perguntar é se
tem sentido o museu com âcervo, se é necessário o museu co* ac.ruo. No
caso da mula, se eu precisar daquilo que umâ mula com cabeça pode
f.azer, é bom que ela seja inteira: parâ ver o caminho, por e*emplo, e
transportar a carga que tem de ser transportada. Da mesma forma, apesar
de todas as transformações que a cibernética está trazendo, nossa socie-
dade - enquanto formos seres corporais - ainda necessitará de espaços
institucionalizados (isto é, dispondo de uma certa estabilidade e condi-
ções de operação) para atuarem precisamente sobre esta dimensão física,
básica na nossa existência. Ainda que possamos e devamos transcender
os limites da corporalidade e da materialidade, somos corpo e matéria
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¡¿¡nbém e esramos mergulhados num universo de coisas físicas. Não se

reduz a existência à matéria, é claro, repito, rìas como podemos nos en-

tender e determinar ignorando essa base física, essa dimensão física, ma-

terial, empírica, da nossa existência? Eliminâr o acervo no horizonte do

rnuseu é comprometer uma das possibilidades mais eficazes de consciên-

cia e compreensão clessa dimensão visceral cle nossas vidas'

Por ironia, as propostas cle privilegiar o Inuseu sem acervo ocol'rem

quando mais e mais se consolidam os espaços econômicos de presença do

rnundo material, colno o supermercado. Não existe instituição mais pare-

cida com um museu do que um supermercado. E não só porque os mu-

seus estão se rendendo à sedução do mercado e às vantagens de sua lógi-

ca. É também porque nos supermercados e museus tudo gira em torno de

objetos materiais. Vai-se ao supermercaclo e ao museu por câusa dos ob-

jetos que ambos oferecem. A linha demarcatória estafia em que se vai ao

museu pelas coisas enquanto coisas; vai-se a'o supermercado pelas coisas

enquanto mercadorias. Esta linha divisória, porém, está cada vez mais

tênue - em parte graças ao maior peso e competência dos supermercados,

que passam a fornecer modelos e idéias aos museus'

Antes de termina6 convém explicitar que acervo, aqui, não é apenas

aquele cartorário, patrimoniado, exposto ou depositado em reservas téc-

nicas, mas também o acervo operacional - aquele sobre o qual opera o

museu (por exemplo, a cidade empírica, num museu de cidade).

Na década de 60, matriz daquelas duas vertentes que mencionei há

pouco, se dizia justamente que o museu' em particular o museu de arte,

não podia mais ter preocupacões documentais, patrimoniais. E quem dis-

se isso foram grandes cabeças, como Giulio Carlo Argan, grande historia-

dor de arte italiano: "É preciso que se crie, ao lado do museu histórico, do

museu patrimonialista, do museu de arte antiga - que vão continuar' pois,

ninguém os destruirá -, museus como espaços de criatividade: são os mu-

seus vivos." como se o museu vivo tivesse de, por natureza, cortír as

amarras da sua condição temporal, espacial. como se o museu vivo fosse

o museu do instânte e justamente do provisório. Como se não houvesse

possibilidade de criar, definindo traietórias.

O interessante é que a arte do século XX é uma arte que' ou por nega-

ção ou por reciclagem, tem como referencial o histórico. Basta ver, a co-

meçar pelo nível da produção, o problema da originalidade' O que signi-

fica originalidade? o que significa para um artista inovar? Aliás, o que

h-
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AS RELAÇÕES ENTRE MUSEU E CONHECIMENTO

Gostaria de traçar, rapidamente, um panorama das relações entre museu

e conhecimento, äesde sua origem recente' no século XVIII. É então que

se coloca de forma mais definida o protrlema do conhecimento no museu.

Os materiais reunidos nas coleções que darão origem depois aos museus

públicos começam a deixar de ser meras ilustrações de um conhecimento

que se produz fora delas. Mas é no século seguinte que essas coisas se

transformam nitidamente em instrumento por intermédio do qual se pro-

duz conhecimento. É bom não esquecer a vertente visual do Iluminismo,

que está na matriz desse uso documental dos obietos' Já no século XIX, o

museu se configura como umâ instituição por excelência produtora e

difusora de conhecimento, além de formadora pâra o exercício dessas

atividades. O paradigma é o museu de História Natural, que representa o

casamento mais íntimo entre conhecimentO e museu. Os museus-de His-

tória Natural de Paris, Nova Iorque e outros, mas principalmente o British

Museum, em Londres, vão funcionar como um tipo especial de institui-

ção científica. Não é coincidência que a História Natural tenha sido não

apenas a ciência que imporá a episteme da época, isto é, os critérios de

verdade, mas também, por isso mesmo, o modelo para a própria defini-

ção do conhecimento científico e suas condições. Desempenharam papel

essencial a respeito as teoriâs unificadoras, como é o caso do evolucionismo,

que deu uma fisionomia própria às ciências biológicas. O conhecimento

não mais se produz especulativamente a partir de pressupostos teológi-

cos, teóricos ou filosóficos, mas do sensível é que se chega ao inteligível:

daí a consolidação das coisas materiais como documentos, fontes de in-

formação. Desta postura surgem traços que marcam o museu ainda hoje.

Antes de mais nada, a própria noção de coleção, não como um conjunto

disparatado de objetos, mas como uma série sistematicamente organiza-

da de .,fontes,,. Para responder a tal exigência de sistematicidade, a me-

lhor maneira de adquirir as fontes é a coleta de campo (orientada por um

projero prévio) e não a procura casualou aleatória. os objetos não valem

por sua singularidade, mas pela capacidade de âmostrar uma série inteira

e propiciar o conhecimento de um fenômeno por intermédio de "tipos".

Oèntro desta perspectiva, ainda que existam "unicatâs", são as duplica-

ras que constituirão o essencial da coleção e se prestarão a intercâmbio

significa criação para os critérios valorativos da arte clo século XX (dei-
xando de lado, por ora, as irnplicações cra crivisão social do trabalrro)?
significa f.azer o que outros não fizeram, o que comporta então a necessi-
dade de historicização: não se pode escapar da históiia. se se pensar que a
história é só uma trajetíriacronológica, aí, sim, a documenração r. ,rnnr-
forma numa atividade morta e aí, sim, pode ser acusada de ïistoricista.
Mas pense-se, por exemplo, ern algo que também foi acusado de ser mor-
to: a escrita em relação à palavra viva. euando o probrema da comunica-
ção oral e da escrita começou a atrair a atenção dos especiaristas, houve
quem dissesse que a palavra viva era uma palavra mais humana do que a
palavra escrita - palavra morta, pois congela a fala,o e¡runciado, esse sim
ação humana por excelência. A escrita seria, então, algo como a
mumificação da ação humana. Mas tal visão é radicalmente falra e equi-
valeria a imaginar que vida é apenas atividade mecânica, imediata. ora,
uma das estratégias fundamentais da vida é a dilação no tempo, isto é, a
aquisição de recursos que não são usados imediatamenr., -u, em previ_
são de necessidades maiores ou de circunstâncias que ainda não ocorre-rl1' De maneira que a escrita é uma espécie de investimenro que se mur-
tiplica depois, em rerornos vários. constitui fecunda possibiliiade de dar
à vida da palavra oral um acesso muito mais amplo ào qu. o espaço e o
rempo que os enunciados permitem. A palavra escrita tem a possibilida-
de, portanto, não de congelar, mas de diratar o uso para multiplicar a vida
da palavra para pessoas que jamais poderiam ,.r, p.lo oralidaàe, esse con-
tato. De maneira que' ao invés de recurso elitista, a paravra esirita é um
recurso democrático, porque torna as possibilidades de fruição - seja no
tempo' seja no espaço, seja em relação aos fruidores - muitíssimo mais
amplas. Supor, portanto, que o museu deve comportar_se também (e não
exclusivamente) como um centro de documentação, nada tem de desdou-
ro' Muito pelo contrário. para terminar, penso que a reração entre o acer-
vo e sua utilização em exposições pode ter como paralelo aquela distinção
estabelecida por saussure en*e rangue (o repertório da línjua sociarmen-
te disponível) e parole (o aproveitamenro ¡ndividual qu. J. faz desse re-
pertório), ou, se se preferir, a distinção e relação que se podem estabelecer
entre o dicionário (o acervo) e o poema (a exposição).

seja como for, sem acervo reduz-se o potencial de conhecimento do
museu.

L-
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com instituições congêneres. A própria noção cle preservação cle coleção
está associada à necessiclacle de manter os acervos clisponíveis para reno-
var os conhecimentos que ele permite ¡'rrocluzir. A primeira operação a
que se snbmete o acervo é a classificação. Sem classificação, o acervo é
nìorto. Por outro lado, as premissas ih.rministas e suas clerivações políti-
cas impõem que se difirndam os conhecimentos produzidos (com a publi-
cação de catálogos e monografias) e se apresentem os clocumentos (as
exposições procuram reproduzir visualmente - por intermédio dos arran-
jos espaciais, armários, vitrinas - os sistemas crassificatórios que se for-
mularam).

Ao estudar o desenvolvimento da noção de curadoria, nos Estados
unidos, entre 1.740 e 1870, Joel orosz registra-esse casamento entre a
pesquisa acadêmica e a educação popular, cuja base é fornecida pelo mu-
seu. Em outras palavras: nunca as responsabiridades sociais do museu
tiveram respostâ tão eficaz quando mais intensas foram suas relações com
o campo do conhecimento. De fato, ê, nesse caldo de cultura republicana
em ampliação nos Estados unidos após a Independência (tzi6) que se
postulam a respeitabilidade e a ascensão das classes médias (educação
popular)' ao mesmo tempo que a necessidade de profissionalismo científico.

cumpre notar que a Antropologia se organiza como ciência no interior
dos museus de História Natural, adotando integralmente todos os seus
critérios, a partir da proximidade de conteúdo e circunstâncias (a cultura
- estudada nos povos exóticos e eventualmente colonizados - Íaz parte,
então, da história naruraldo homem).

Na América Latina, assim como em outras nações recém-liberadas do
jugo colonial, é o museu de História Natural - e não o museu histórico,
nem o museu de arte - que servirá para referenciar a nova identidade. A
História, é claro, se constasse dos novos museus, teria de ser amputada de
suas matrizes coloniais, pois não se poderia reproduzir na nação indepen-
dente seu passado dependente. Nesse quadro, a história da nova nação
ainda estava por ser feita. A alternativa de História do futuro, ao que me
conste' só foi preferida nos Estados unidos, onde o museu de peale, em
Filadélfia (ainda no séc. xvIII) buscava definir os rumos que a jovem
república haveria de tomar: é extraordinário que ..r. .ur., histórico
tenha introduzido em seu campo a tecnologia, ao contrário da separação
esquizofrênica entre história e tecnologia, reveladora da inexistência, em
nosso caso' de uma revolução burguesa e de nossa refração às exigências
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"onublicanas. 
Por isso, é no interior clos museus cle I-Iistória Natural que

,l'inrrnlurá a História: todos os quatro grancles filuseus criaclos no oito-

.rnro, - Museu Nacional, Museu Paraense (hoie Museu Emílio Goeldi),

liur.u paranaense e Museu Paulista -, principalmente o primeiro e o

ilrlro, tinham um enclave histórico no seu campo biológico'

É curioso observar que, lamentavelmente, a História se manteve rigo-

rosâmente incontaminada pelas atividades científicas desses museus' Com

,i.tro, seu papel nada tinha de cognitivo, era apenas moral e simbólico'

."t.Urn,iuo. Por isso, os acervos históricos se marcam pela presença de

ãî,.rot singulares, que não são utilizados como fontes de informação'

ilrr.o_o ùens não_fungíveis (que não podem ser substituídos por ourros

ä. fn.rlno, propriedades), os quais derivam seu significado seia de seus

utributos .rié,i.or, seja, sobretudo, pela contaminação que sofreram em

contato com figuras ou eventos históricos notáveis' Sequer se notam con-

fliror, qu. não deixavam de ocorrer' Assim, no Museu Paulista (popular-

r.n,. conhecido como Museu do Ipiranga), sempre se teve uma convi-

vência absolutamente tranqüila entre o índio das seções de Antropologia

e o índio das seções históricas (principalmente o da iconografia)' como

tambémnuncasepercebeuaincoerênciadeexaltarromanticamenteo
bandeirante e romanticamente instituir um passado indígena, sem se dar

conta do curto-circuito que assim se instaurava entre predador e presa: o

biombo que separav" o 
"r,"ruro 

cognitivo/epistemológico do ético/estéti-

co/simbóìico era suficiente para desarmar contradições. Natureza enação

são palavras de origem comum, mas representavam estatutos diferentes:

a primeiro está associada ao conhecimento e a segunda' à celebração'

No Brasil, com o surgimento das universidades, além da ocorrência de

outros fatores que não é o momento, agora, de discutir (como a criação

dos institutos de pesquisa aplicada, tais como Manguinhos ou o Instituto

Agronômico de Campinas¡, dilui-se â trâma que tecia relações tão fortes

entre museu e conhecimento.

Hoje, a trama é inexistente, precária ou secundária' Pela própria evo-

luçao áas disciplinas, a dependência em relação às fontes materiais é me-

n* No .".po das Biociãncias, sem dúvida a Botânica' a Zoologia' a

Mineralogia, etc., ainda precisam de ampliação contínua de seus acervos'

Mas a ênfase não é maìs a morfologia, a sistemática, a taxonomia. A

Genética,aBioquímica,aEcologiaintroduziramoutrasvariáveisquetêm
caráter relaciortal e não empírico. Na Antropologia) o peso, no terceiro

L
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quartel deste sécr"rlo, do estmturalismo nas abordagens semióticas e nos
fenômenos de interrelações sociais veio tirar prestígio das fontes materi-
ais. Hoje não há razão para tal marginalização, pois, como dizia Sorokin,
a cultura material são as relações sociais em seu aspecto sensorial e são
evidentes as imensas possibilidades de informação que daí se abrem para
o conhecimento. No entânto, a Antropologia reluta em percorrer esses

novos caminhos. Na Arqueologia, por definição, persiste a dependência
essencial com relação às evidências físicas, ainda que acopladas a vários
outros gêneros de evidência: no entanto, o preço pâgo tem sido alto, pois
essa disciplina ainda não foi capaz de desfetichizar suas fonres. Quanto à
História, é inexplicável que não se tenha dado conra da necessidade de
trabalhar a dimensão marerial da produção/reprodução social. Da parre
dos historiadores, a sensibilidade para esre domínio se limita ao papel de
ilustração - dominante, como se afirmou acima, anteriormente ao século
XVIII. De parte dos nossos museus, nenhum deles trouxe contribuição
seminal para o conhecimento histórico da sociedade brasileira. Nem mes-
mo existe a figura do que os americanos chamam de "museum historians",
ou as preocupações com a "Public Hisrory". Ou a formulação de políti-
cas de acervo que tenham qualquer compromisso com os requisitos do
campo de saber pertinente. Na melhor das hipóteses, os museus históri-
cos terceirizaram a produção do conhecimento. os museus de ciência e

tecnologia não se vêm notabilizando por contribuições ao conhecimento
da área - que se rem desenvolvido independentemenre deles. os esforços
consideráveis do Museu de Astronomia e ciências Afins de se impor como
um museu que produz (e não apenas difunde) história da ciência e da
tecnologia e a incompreensão que o CNPq (do qual ele depende) tem
demonstrado a seu respeito constituem contraprova do peso do padrão
geral. Finalmente, os museus de arte também padecem dos mesmos entra-
ves e não podem ser creditados com investimentos consideráveis no cam-
po do conhecimento. Ao menos, porém, releve-se uma importante ativi-
dade documental que se rem manifestado na publicação de catálogos e
monografias referentes seja a acervos permanentes, seja a exposições ,,de

curadoria". Todavia, o trabalho do curador se orienta, hoje, cada vez
mais longe do museu, para a produção profissional independente - o que
facilita a espetacula rizaçào das funções museológicas. Não deve causar
surpresa, nessas condições, que um espírito tão alerta como o de Claude
Lévi-Straus, que em 1950 chamava a atenção para o fato de que um mu-
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seu de etnografia não trabalha com objetos, mas, por intermédio deles,

com problemas humanos, 37 anos depois, ao comentar uma exposição

sobre arte "pompier" no Museu de Orsa¡ assumâ a postura retrógrada

de propor que os museus de arte deixem as "lições" de história e sociologia

para os livros e se limitem a salvar e exibir objetos estéticos de qualidade...

Pode-se indagar se ao menos os museus universitários têm conseguido,

no país, articular as funções de conhecimento às demais. A resposta é

negaúva, infelizmente. Na verdade, várias universidades assumiram mu-

seus (Rio, São Paulo, Espírito Santo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande

do Sul, Minas Gerais, Rio Grande do Norte, Goiás, Bahia, etc.), mas se

pode antes falar de museus za Universidade do que de museus daUniver-

sidade. O museu da Universitade, isto é, o museu universitário propria-

mente dito, teria de integrar solidariamente as funções científico-docu-

mentais, educacionais e culturais da Universidade com a marca da ação

museal - e não âpenas existir como museu que se vincula administrativa-
rnente à Universidade. Em outras palavras, é o ideal de curadoria dos

museus americanos do século passado - ideal de integrar solidariamente

propósitos científicos, de educação popular e profissional e de referência

cultural - que está fazendo falta. Não basta um museu para a Universida-

de, como tem sido freqüente; é preciso um museu que atinia toda a socie-

dade pela Universidade. Este potencial ímpar, por exemplo, de socializar

imediata e eficazmente o conhecimento produzido, não tem sido percebi-

do pelos formuladores de políticas de extensão universitária - na maioria
concebidas como tarefas extra desenvolvidas sem qualquer marca pro-
funda do que seria a especificidade universitária. Como deveria ocorrer
com uma orquestra universitária, um hospital universitário ou uma far-

mácia universitária, um museu universitário não poderia ser apenas mais

um (bom) museu, mas deveria ser totalmente universitário, sendo total-
mente museu.

PARA UMA AGENDA FUTURA DE DISCUSSÃO

Gostaria de concluir apenas expondo uma série bem limitada de ques-

tões que, a meu ver, deveriam constituir uma agenda de discussão para o

futuro, agenda que começa inclusive neste próprio seminário. Mesmo tendo

t-
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selecionado somente dois tópicos, eu não poderia ir muito além clos pró-
prios enunciados.

A produção do conhecimento Ítovo

Penso ter deixado claro que a atuação do museu se compromete fora
do universo do conhecimento. Além clisso, o museu opera com material
que pode também ser trabalhaclo como fonte de informação para produ-
zir conhecimento. Nessas condições, não há por que atrelar as responsa-
bilidades museais de conhecimento ao mero repasse ou rransferência do
que tiver sido produzido fora dele - salvo se se quiser limitar seu horizon-
te ao de guardião e almoxarife. O que é dramático, entre nós, é que tal
perspectiva só tem aceitação mais tranqüila nos museus de Antropologia
(inclusive Arqueologia, Folclore, artes populares, etc.), Zoologiaou Botâ-
nica e similares. (Nos museus de arte e tecnologia, a situação é mais ambi
gua - e não poderá ser aqui detalhada). É, por exemplo, absolutâmenre
desconhecido, em nossas instituições acadêmicas de formação e pesquisa,
o potencial específico dos acervos museológicos para a produção de saber
original no campo da História. Um debate recenre que empreendi com
historiadores do mais alto nível sobre a problemática da exposição
museológica histórica demonsrrou, sem margem para dúvidas, o abismo
que separa os museus do gênero dos departamentos universitários de His-
tória. Quando muito há uma utilização pontual para "criar clima,' ou
completar o conhecimento produzido a partir de esquemas exclusivamen-
te logocêntricos. Além disso, é penoso ver como nossos historiadores (e

também outros cientistas sociais, inclusive os antropólogos e, em particu-
lar, os arqueólogos) insistem em fetichizar a noção de ,'cultura material",
reduzindo-a ou a reles cenário material da vida social, ou à necessidade de
emprego de fontes materiais. Se tivessem algum contato com o que se faz
em centros academicamente mais maduros, saberiam que os estudos de
cultura material não procuram definir estratos da vida social (um "estra-
to material"), mas sim a dimensão material na produção/reprodução so-
cial. saberiam, também, que não basta alinhavar aspectos simbólicos ou
semióticos, para identificar as formas de atuação dos sistemas materiais
no interior da vida social. Por sua pârte, os museus encontram-se desar-
mados para efetivamente produzirem conhecimento com seus acervos.
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Daí,na melhor clas hipóteses, a terceirização no fornecimento clos insumos
cle que necessitam: tratâ-se da "pesquisa de encomenda".

A perspecti'a que proponho sem dúvida acarrca obrigações além da-
quelas normalmente assumidas (não a substiuição clelas!). E, além disso,
especial atenção para algumas questões, das quais destaco as mais impor-
tantes - aquì exclusivamente referenciaclas, como não poderia deixar de
ser, pela problemática do conhecirnenro:

a. a necessiclade de uma política cle acervo, que envolva propósitos
rnais bem definidos, abrangência não aleatória, sistemática e coerenre,
para cobertura de problemas de conhecimento. Pesquisa e mapeamento
de campo e estratégias de aquisição são tão importantes quanto a obten-
ção de fundos;

b. não se ignora que nenhum problema relevante (em qualque r área,
História, Antropologia, artes, ciências da natureza, tecnologia, etc.) pos-
sa ser coberto apenas com o acervo de um único museu. Daí a necessidade
de articulações de todos os tipos e objetivos, com especialistas e institui-
ções - não para transferir responsabilidades, mas para fecundar sua
especificidade com as especificidades complementares. As necessidades
documentais impõem a organização de bancos de dados tão completos
quanto possível, não apenas sobre o acervo, mas sobre os campos de pro-
blemas a serem cobertos. De novo, a abrangência e especialização devem
ser consideradas com cuidado. De novo, também, é bom tratar do acervo
operacional, além daquele cartorial;

c. a necessidade de um corpo próprio de pesquisadores (com formação
no campo museológico e no câmpo de saber envolvido) é inquestionável.
Da mesma forma, uma agenda de pesquisa institucional que evite as insu-
ficiências e superficialidades da chamada "pesquisa para exposição". As
exposições, as atividades educacionais, de extensão e culturais deveriam
ser entendidas como saques na conta alimentada pela pesquisa institucional.

A difusão do conhecimento. A exposição

A primeira questão que se coloca, no âmbito do conhecimento, relati-
vamente à exposição, é a da pertinência do traramento panorâmico ou
monográfico. O tratamento panorâmico é o mais pobre de todos (pois
dispõe de poucos recursos para ir além do nível da informação) e, ram-
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bém, o niais frágil (pois vulnerável, con'lo todas as sínteses, não só à de-

formação simplificadora de conteúclos mas ainda à sua manipulação ideo-

lógica).
Seria a monografia o modelo a ser seguido pela exposição museológica?

A palavra é significativa, pois "grafia", vem do grego graphé, arte da

escrita. Monografia, portanto, é a escrita sobre um único assunto (mónos),

em que, com palavras, apresentam-se os resultados cla busca do entendi-
mento de um problema, em princípio a partir de pressupostos teórico-
conceituais e da análise de fontes documentais. É conveniente explicitar
que fontes são essas, como foram selecionadas, quais as formas de trabalhá-
las que se preferiram, de que premissas se pârtiu, etc., para poder medir o
alcance dos resultados. Valeria a pena utilizar este paradigma para as

exposições museológicas comprometidas com objetivos de conhecimen-
to? A resposta é não. E não somente não valeria a pena, como seria inviável.
Ocorre, contudo, que esta perspectiva, infelizmente, é a que domina as

exposições ditas "didáticas", onde os objetos expostos são asfixiados por
uma maré de informações audiovisuais - sobretudo verbais - sem que

aquilo que é específico do museu - a materialidade das coisas - esteja em

causa. Nessa linha, publicações bem cuidadas e ilustradas, ou vídeos, fil-
mes, CD-Roms projetados com competência seriam de longe a melhor
solução - e tornariam o museu de quase nenhuma serventia, a esse respei-
to... Minha experiência no Museu Paulista permitiu ver o estrago
provacado por visitas de estudantes guiados por seus professores que, ao
invés de ensiná-los a ver os objetos, lhes impunham a reprodução das

legendas escritas - o que poderia ser feito mais cômod a e eficazmente na

escola, com simples cópias xerox.
O nó do problema é que trabalhar com as coisas, para por intermédio

delas permitir entender muito mais do que elas mesmas, demandaria do-
mínio da linguagem das coisas e da linguagem museal. O historiador, o
antropólogo, o especialista em artes plásticas, etc., ao redigirem uma
monografia, dispensam os documentos de que se serviram e empregam
apenas palavras. No museu, é com as mesmas coisas que o essencial (não

a totalidade, claro) deve ser "dito". A linguagem, para tanto, não dispen-
sa os auxílios de outra natureza - inclusive a utilização de recursos virtu-
ais - mas, para justificar a convocação do museu, é necessário que a lin-
guagem visual e espacial sejam prioritárias (ou, no mínimo, de algum
peso significativo). Ora, que conhecemos desta linguagem? Muito pouco.
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erral é, por exemplo, a retórica visual? Conhecemos muito bem a retórica
verbal e â empregamos pâra criar e veicular os senticlos qr.re julgarnos

necessários. Há trinta anos Rolancl Rarthes tentou alinhavar algumas tra-
rnas - muito tênues - cla retórica da imagem. A Semiótica, a segnir, não
trouxe muito avanço pâra um domínio maior da questão (sobretr"rdo, é

claro, porque as coisas materiais não são unidades cle uma linguagem -
corno as palavras - embora possam ter funções lingüísticas). Sabemos

como se nega com palavras: o advérbio não é uma dentre várias possibili-
dades. Mas, como se nega com imagens? Aproveitanclo um exemplo clás-
sico, como dizer com imagem "o gato não está sobre a lareira"? A mera
ausência do gato não é suficiente. O fato é que não poclernos tomar a

linguagem verbal como paradigma a ser copiaclo ou adaptado pela lin-
guagem museológica. É preciso criar uma linguagem própria, objetivo
viável mas para o qual se faz necessário muito investimento, ainda. No
campo de estudos da "cultura visual" haveria muita semente a colher,
mas nossa formação tem dado preferência à vertente mais cômoda e na

moda (por necessidades do mercado) da comunicação.
A camisa-de-força da comunicação, entenclida num esquemâ quase

mecânico de mensagem já constituída/pólo emissor/pólo receproq privile-
gia a visão como coincidente com o conhecimento. Ver seria conhecer. É o
chamado paradigma observacional do conhecimenro, por oposição ao
paradigma discursivo. É o paradigma que domina, por exemplo, em cer-
tos jornais televisivos, onde a credibilidade cla informação é caucionada
pela possibilidade de ver o que "está acontecendo" sob os olhos do espec-

tador, no calor da hora, simultaneamente, sern edição (como se a imagem
tremida do câmera e a voz ofegante do locutor, juntamente com todos os

critérios de seleção, não constituíssem edição...). A preeminência da lin-
guagem visual a que acima se aludiu não nos deve levar a confundir per-
cepção sensorial com conhecimento. A percepção seria aí apenas o impul-
so inicial - e não, como pretendem os liuing museums ) os "museus vivos",
uma imersão epistemológica espontânea e sem esforço, que nos mergu-
lhasse na "verdade" a ser conhecida. Naturalmente, nas sociedades de

massa, nas sociedades a serviço da indústria cultural, esse paradigma é

necessário por razões de mercado, como tem sido denunciado por soció-
logos preocupados com o que se vem denominando "oculocentrismo"
nas sociedades do capitalismo avançado. O videoclipe é uma clas lingua-
gens emblemáticas dessas "sociedades do espetáculo".

L.
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O vicleoclipe permite introduzir outros clogmas vigentes na orientação

da exposição com relação ao problema do conhecirnento. Julga-se que,

para propiciar o acontecimento, o mergulho deve eliminar ol¡ âtenuar a

àif.r.nçq a alteridade. O caráter caleidoscópico do videoclipe, montaclo

na descontinuidade e na velociclade, impede qualquer forma cle conheci-

mento. Potencializa, porém, o mergulho sensorial, estímulos que se multi-

plicam em cadeia. ora, diz a epistemologia que não há conl'recime¡rto sem

,uprurn, sem descontinuidade; só se conhece quando se extraemr. do fluxo

contínuo do existir, parcelas que eu posso' pela distância tomadâ, obser-

var melhor, questionar, analisar, .o.pr..nã.r. Acima falei de poesia. É

bom lembrar que a intuição poética não elimina a rupturâ e o

distanciamento necessários pâra os procedimentos analíticos. É ¡ustamtnt'
um dos grandes poetas do nosso tempo' e também um dos grandes críti-

cos, Octavio Paz, quem diz que a poesia é gerada em dois momentos' que

são contraditórios mas insubstituíveis. O primeiro momento é aquele em

que a palav ra é arrancada do seu habitat, arrancada da língua falada,

cotidiana, em que a palavra é completamente "renascida", por assim di-

zer ela passa a não ter exisitido anteriormente. O poeta, nesse primeiro

momenro da criação poética, utiliza os dados que constam do repertório

da língua, mas, ao arrancá-los de seu contexto de vida, ele provoca o

estranhamento. Num segundo momento é que a palavra volta, e aí sim, é

possível a partilha, é possível a comunicação. Sem estranhamento, não há

poesia. Eu acrescentaria: nem conhecimento.

Todavia, os museus insistem em eliminar toda e qualquer possibilida-

de de estranhamento e em ressaltar exclusivamente os dados da vivência

do visitante cujo potencial intelectual é sempre paternalisticamente subes-

timado. A intenção, obviamente, é das melhores: trata-se de evitar aquele

padrãochamado de "goetheficação" (que toma como modelo as celebra-

çõ., ,...nr.s do segundo centenário de Goethe, apresentado como herói

ião excelso quanto inatingível e inimitável), mas, infelizmente, cai-se dire-

to no padrão oposto, o da "disneyficação" (que é a reprodução do já

conhecido, mas projetado sob formas diversas, sem, porém, alterar a subs-

tância do mesmo, de si próprio, da própria identidade). sob aparência do

novo, sensorialmente estimulado, a "disneyficação" reforça todo um es-

tado de coisas e minha centralidade nele. Impede o conhecimento. Embo-

ra partindo de outra postura' Gaston Bachelard, ao caracterizar a

epistemologia fenomenológica, falava que o sujeito que conhece precisa
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pagar um "preço do conhecimento", devido à necessidade de remover a

aÍ-ßaça constante para o intelecto de se deixar invadir pelo mundo confu-

samerlte fascinante do vivido empírico e pelo narcisismo que a evidência

imediata alimenta.

Gostaria de encerrar esta exposição tão sumária com um exemplo ex-

traordinário de como o museu poderia transformar-se num espaço de

estranhamento, assumindo um papel próprio (e não conversível ao da

palavra) na produção do conhecimento. Conhecimento que, para apro-
veitar a especificidade do museu, integra o cognitivo e o afetivo. Marcel

Duchamp, há algumas décadas, tomou um mictório - objeto da vida coti-
diana e, mais que isso, conotado como menos nobre por vincular-se a

necessidades fisiológicas do organismo - e o introduziu num museu, so-

bre um pedestal e com a legenda "A fonte". Os críticos começaram por
aÍÍancar os cabelos, perguntando-se qual a maÍliz estética dessa postura.

Em suma, o que faria desse objeto uma obra de arte? Seria, talvez, o

aspecto leitoso e homogêneo da matéria-prima? Seriam as suaves curva-
turas? Sua associação ao meio líquido? Não era nada disso. Duchamp
procurou desmitificar a própria noção de obra de arte, oposta à desvalo-

rização da vida corrente e banal. No fundo, é a contestação dos caminhos
formais de instituição da arte. Ele mostrou que tal processo pode dar-se

conceitualmente, pondo em cheque os supostos sentidos intrínsecos que

definem e hierarquizam os objetos. Com isso ele demonstrou que a arte é
a produção de formas (ainda que secundariamente, situacionalmente) por
intermédio das quais se pode ter um entendimento mais profundo da exis-

tência - por exemplo, do cotidiano e da mitificação da arte. Esse corte
profundo só foi possível pelo estranhamento que o museu é capaz de pro-
piciar. Poesia e museu¡ a perspectiva de Octavio Paz coincide com a de

Duchamp.
Ao invés da monografia, é no questionamento poético que o museu

teria uma de suas principais plataformas de conhecimento - afirmação
que, por certo, precisaria ser esmiuçada e fundamentada. Não podendo
fazê-lo agora, deixo, como reflexão final, a propostâ utópica de transfor-
mar o museu antes num espaço de questionamento e de indagações do
que de respostas.
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DEBATE

Vânia Carneiro de Carvalho, Museu Paulista - O professor falou de

um tripé - pesquisa, educação e difusão cultural -, e que essas atividades
seriam solidárias. Como foi afirmado no final da sua fala, a pesquisa deve

contemplar também a exposição. Como podemos fazer a exposição pro-
blema, inserir a pesquisa, e toda a problemática que ela envolve, sem
colocar os objetos num outro plano? Faço referência a isso levando em
consideração que, quando fazemos um texto, dispensamos sua documen-
tação e, na exposição, o próprio documento está presente e é o instrumen-
to-eixo da exposição. Mas ele terá um lugar diferente, a meu ver, quando
pensamos que a exposição deixa de ser simplesmente descritiva e passa a

ser uma exposição que tem conceito.
Na semana passada, a professora Laura de Melo e Sousa fez um co-

mentário sobre o módulo do Barroco, na exposição dos 500 anos do Des-
colrrimento, realizada no Ibirapuera, em São Paulo. Mais uma vez foi
feita uma crítica à cenografia da Bia Lessa, nesse módulo, dizendo exara-
mente que as imagens ficaram em segundo plano. Esse é um argumento
que vem junto com muitas outras críticas que se fazem às ditas exposições
cenográficas. Talvez fosse o caso de separar aquilo que é simplesmente
cenografia do que é essencial, daquilo que é uma intervenção nos docu-
mentos em exposição, para se expressar um problema. Quando a Bia Lessa
coloca as jóias de ouro maciço no chão, em vitrines de veludo preto, ilu-
minadas, emolduradas, mas as coloca no chão, acho que ela está fazendo
o que foi comentado na sua f.ala, ao final, sobre Duchamp: um desloca-
mento para criar um questionamento, um estranhamento. Acho isso ex-
tremamente válido. Quando ela usa panos leves para mostrar imagens de
canibalismo, também está fazendo uma inversão, iustamente para mos-
trar a brutalidade da cena. Quando, na exposição permanente do Museu
da República, se colocaram bustos - que geralmente são postos num pe-
destal, isolados - em prateleiras, se fez também um deslocamento. Esses
não são aspectos meramente cenográficos, mas que f.azem parte deste có-
digo espacial, deste instrumental que precisamos utilizar para poder mos-
trar o conceito da exposição.

Quando você fala que o museu é um sistema classificatório, e perante
essas críticas que se fazem às exposições ditas cenográficas, fico pensando
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qtal ê. a saíd_a. Será que a única forma de discutirmos conceitualmente

¡¡na exposição seria através do recurso da iustaposição, para manter ao

*"rto tempo a integridade dos documentos expostos, mas colocando

urna peça ao lado de outra, podendo tralralhar o problema que se quer

desenvolver na exPosição?

Prof. Ulpiano - Vou abordar apenas algumas questões por conta do

rernpo para responder. Em primeiro lugar, em relação à solidariedade des-

se tripé. Eu não clisse que é a solidariedade que marca o museu e sim que

ela é o grande potencial, que não vejo em outras instituições. Mas essa

solidariedade tem de ser instituída, ela não existe ø priori. Então, quando

se fala na articulação capaz de fertilização mútua dessas funções de co-

nhecimento e documentais, funções educacionais e funções culturais (nes-

re caso girando em torno da problemática do sentido' em relação a iden-

tidade, memória, valores, etc'), estou dizendo que os museus, por nature-

za, dispõem de condições privilegiadas para assim funcionar. Mas tal po-

tencial é raramente efetivado'

Um segundo problema, no fundo, é o problema do acervo, isto é, quais

são Os critériOs para transformar o acefvo precisamente num instrumento

de conhecimento? Acervo nenhum, de museu algum, conseguirá cobrir

suficientemente qualquer campo de conhecimento que seia. De maneira

que não só é necessário, como eu disse, ampliar a idéia de acervo para

além do acervo cartorial, incorporando o acervo operacional, e, doutro

lado, desenvolver exaustivos bancos de dados, mas ainda - o que deixei

de dizer - encaminhar-se para uma direção que, acredito, deve ser a pala-

vra de ordem do futuro: ou os museus se organizam em rede, ou perderão

muito de sua eficácia nas suas escafamuças individuais, particularmente

quando as blocþbuster exhibitions se transformarem em moeda corrente.

Participei, há pouco tempo, de um colóquio da Associação Internacional

de Museus de História, no Luxemburgo, onde se discutiu precisamente o

projeto de um museu histórico da Europa, sob o patrocínio da União

Européia. Em virtude da amplitude e complexidade de seu objeto, deci-

diu-se que o museu teria de organizar-se sob forma de rede, com vários

focos "nacionais", catalisadores de áreas particulares de problemas' Em

nenhum campo do conhecimento, de agora em diante, é possível, sem

perda de eficâcia,o trabalho individual, seia quanto aos referenciais e aos

diversos insumos, seia quanto às especializações necessárias e à necessária

t-
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interação disciplinar, seia, enfim, qua¡lto aos recursos materiais e huma-
nos envolvidos.

A terceira questão, que julgo muito importante, é, de novo, a cla lin-
guagem museológica. Infelizmente, não poderei ampliar muito o que já
disse, mas retomo o exemplo que você deu, da encenação da Bia Lessa.
Não a considero paralelo para o estranhamento de Marcer Duchamp;
diria, sem querer absolutamente desqualificá-la, que a considero mais pró-
xima do aparenre esrranhamento do videoclipe. o vicleoclipe também
provoca estranhamento, mas se esgota nele: o estranhamento constitui, aí
também, o objetivo, privilegiando o bombardeamenro de sensações e com-
prometendo qualquer fu'ção analítica. O exotismo, por exemplo, é tam_
bém um estranhamento, que rermina em si próprio (inclusive eliminando
a possibilidade de entender o outro). Não sou conrra a cenarização de
exposições, desde que não haja inversão de objetivos. No caso da exposi-
ção do Barroco, o resultado era muito prazeroso e despertou enorme inte-
resse: eu não me excluo clos que fruíram o cenário da Bia Lessa. só que, se
em vez daquelas peças estivessem outras quaisquer, o resultado não teria
sido muito diferente. Ela conseguiu desfetichizar as peças (o que é muito
salutar), mas pagou o preço de dissolvê-las para comporem sua "obra',.
o cenário não contribuiu afetivamenre para aprofundar o entendimento
de qualquer aspecto do Barroco - inclusive porque, em muitos momen-
tos, ele se pautava por padrões antibarrocos (como a planimetria euclidiana
de grandes áreas da mostra). se eu tivesse de dar um título mais um sub-
título à exposição da Bia Lessa, eu (maldosamente) proporia o seguinte:
"Do vale de lágrimas às campinas e capoeiras da alma. o paraíso terres-
tre ao molho bârroco".

As instalações como forma de exposição museológica decorrem da
noção de curadoria como "obra de autor" - que me parece legítima no
museu, mas nunca como linguagem única ou ideal. É interessante obser-
var, historicamente, que a curadoria de exposições é um fenômeno inti-
mamente associado ao desenvolvimento do mercado cultural. Sua matriz
se encontra na Europa, na década de 60, inicialmente no campo do cine-
ma. Foi quando se começou a discutir o cinema de autor: o profissional
que coordenava as diversas atividades de produção do filme porr"uo n ,.,
reconhecido como seu verdadeiro criador, autor intelectual e material. Na
França tais discussões muito devem a um grupo surgido em torno da re-
vista cahiers du cinéma, já nos anos 50, e que vai deixar marcas na
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nouuelle uague. De maneira que o que era um conceito da literatura, da

filosofia, clas artes plásticas, passou ta¡nbém para outras esferas, colno o

çinetna, e um pouco mais tarcliamente chegou à exposição. Nos Estaclos

Unidos a evolução é um pouco cliferente, pois se imbricará numa série de

outros problemas, como a organização profissional e econômica do tra-

balho de conceituação, projeto e produção cle exposições: definição de

rnercados (público-alvo), design, marketing, publicidade, captação de re-

cursos, ação educacional, etc., tudo isso amarraclo por uma concepção

unitária. Não posso, infelizmente, caracterizar melhor essas questões;

apenas lembro que esta noção nova de curadoria se desenvolve externa-

mente ao museu (e clifere grandemente da noção de curadoria vigente no

interior da instituição). Equivale, portanto, a uma forma de terceirização

da atividade museológica. Há museus, e grandes museus como o Fielding

Museum, que chegaram a suprimir consideravelmente seus corpos per-

manentes de especialistâs: para as exposições, por exemplo, contratam

escritórios de design, aproximando o museu de uma galeria qualquer.

É dentro desse conceito de obra de autor que temos, então, a tendência

à espetacularìzação nos trabalhos da Bia Lessa. Este, aliás, não é o primei-
ro; conheço "A cara do homem brasileiro" (o título era mais ou menos

esse), apresentado na Fundação Armando Áluares Penteado, em São Pau-

lo, e bem menos consistente que a exposição do barroco. Esta é uma ins-

talação, no sentido de modalidade artística que surge, na arte contempo-
rânea, com a intenção de romper os limites da obra de arte aprisionada
num objeto físico, ressaltar conceitos, intervir no meio ambiente. A con-
sistência da instalação, portanto, depende essencialmente da densidade

artística de seu criador e se for utilizada apenas como uma técnica
museográfica pode ser desastrosa. A instalação, se o artista é maduro no

seu métier e na sua vivência, permite visões de síntese extraordinárias.
Penso, por exemplo, na instalação Germania, que Hans Haacke (artista

de primeiro plano e também espírito de extraordinária lucidez) realizou
no pavilhão ale¡não da Bienal de Veneza, em 7993, quando, com tapumes

de madeira e placas estilhaçadas, inscrições monumentais de fachada, fac-

símiles da moeda alemã e fotografias históricas, criou um contraponto
crítico à visita de Hitler à mesma Bienal em 1.934, provocando um estu-

pendo impacto emocional capaz de dar a apreender profundamente toda

uma certa historicidade. Portanto, a instalação pode ser uma importante
alternativa, no museu, para esses momentos de síntese, intuição, visão
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totalizadora (em que as exposições panorâmicas cosrumam se perder).
Mas quando se clevem propor leituras a partir dos objetos mareriais -
afinal, são eles que constituem, a meu ver, a especificidade do museu - a
instalação é um caminho marginal que não pode substituir o despreparo
para enfrentar os "documentos" eles próprios. Na verdacle, a instalação,
como obra ambiental, produz um amálgarna de todos os seus componen-
tes, anulando suas especificidades para metaforizar a síntese estética. por
isso, qunado se quer fazer análisq não é ela a merhor sorução. É bom
lembrar que o próprio Hans Haacke tem sido um crítico feroz da,,cultura
midiática" que, ao contrário das aparências, segundo ele, tem impedido a
possibilidade de invenrar formas de ação simbólica a serviço da, lutos
contra a violência simbólica. o exemplo citado do Museu da República
me parece muito positivo, mas é apenas um ponto de partida: o
estranhamento não pode morrer na praia, na fronteira da sensação, mas é
o caminho para um longo percurso. Em conclusão, a instalação é uma
linguagem que rem um papel a desempenhar no museu, mas não pode
arvorar-se em linguagem única nem ideal: a multifuncionalidade do mu-
seu (sobre a qual insisti muito) e, portanto, os gêneros diversos de exposi-
ção que ele deve organizar pressupõem linguagens diversificadas e não
um lamentável esperanto museográfico.

A lasqurs,r No Musru coMo pRoDUÇÀo Drì coNHEctMDNTo oRtctN^L

oarâ educação em museus, não temos uma teoria definicla, não temos

¡¡etodologia, nossas práticas são ensaios, tentativas, erros, algumas coi-

s¿s boas, outras falaciosas.

Prof. Ulpiano - Sua inquietação também me toca e eu acho isso, no

fundo, muito bom, porque se a gente se acomodar não chega a ponto

nenhum. Há algum tempo eu tinha uma idéia muito clara do que devia

ser a formação de um museólogo; hoje não tenho mais clareza nenhuma.

Só sei que nossos modelos (e penso nos mais recentes) não darão conta do

recado, O retrato que apresentei aqui é um retrato que implica, podemos

assim dizer, uma "cozinha interna" extremamente complexa, porque as

¡natérias-primas, sua obtenção e processamento são extremamente diver-

sificados, assim como os molhos, os tempos de cocção, serve-se frio, ou

uma parte é fria e outra é quente, etc. O que eu estou querendo dizer'é que

não é mais possível pensar (e operar) o museu nos quadros da museologia

concebida como tendo uma substância própria e específica: seria como
procurar tirar do pântano puxando pelos cabelos - o máximo que se con-

segue é uma bela calvície. Não é mais viável pensar-se na formação de

r.¡ma única pessoa que tenha todos os múltiplos dons requeridos e respon-

da a essa multiplicidade de funções, competências, talentos e experiências

tão completamente diversificadas. Acredito que não ê, por aí, já não há
mais campo pâra o sábio renascentista. Hoje eu sinto dificuldades em

definir o que seja ou o que se esperâ de um "museólogo". Acredito que a
perspectiva de integração solidária de funções científico-documentais,
educacionais e culturais que apresentei também deveria valer para a

multiplicidade de profissionais especializados, mas solidariamente inte-
grados em todas as operações no museu. Nessa perspectiva, a regulamen-
tação da profissão de musèólogo é um entrave ao tipo de desempenho que

o rnuseu vai exigir cada vez mais no século que se aproxima.
Por outro lado, gostaria de mencionar outro inconveniente da forma-

ção atual do museólogo: a predominância da formação instrumental. Pes-

soalmente, cada vez mais vejo a confirmação de algumas necessidades

básicas para a solidariedade integrada que tenho aqui tanto procurado
realçar e que eu colocaria (para todos os especialistas) numa formação
antropológica - sem o que me parece muito difícil compreender o museu

na sociedade. Além disso, é óbvio, dentro da Antropologia se poderia ter
o necessário para um domínio suficiente da problemática da cultura ma-

Beatriz Muniz Freire, Museu de Folclore Edison carneiro/ cNFCp/
FUNARTE/ Minc - Gostaria, primeiramente, de agradecer sua palesrra,
pois é sempre muito bom ouvi-lo e, todas as vezes em que o ouvi, o pro_
fessor abre os corações e mentes, na minha opinião, p"r" qu..n trabalha
em museu' Sempre saio das suas palestras completamente impregnada de
perguntas e completamente em crise com as coisas que penso que sei, mas
felizmente algumas se confirmam e então saio um pouco feliz.

Uma das questões que já em outros momentos, em falas suas, me veio
à mente, e hoje mais do que nunca - quando fala desse museu múltiplo,
que utiliza uma linguagem que é a linguagem do objeto no espaço, que o
objeto tem de ser fonte, que ele não é ilustração; desse museu-que tem
funções sociais, que está voltado também para aeducação, mas nâo só, e
se remete à filosofia, à arre, à semiologia - é a seguintei na sua opinião,
qual seria a formação de um profissional de museu, pensando especifica-
mente no profissional que está mais voltado pâra as questões eàucacio-
nais dentro do museu, considerando que não temos um estatuto próprio
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terial. Ta¡nbérn ressalto - pâfa qualq¡er ativiclacle intelectual - a impor-

tância cle uma fonnação epistemológica, ainda que elementar, para guiar

o espírito crítico e fornecer parâtnetros'

Como você vê, não estott clando resposta à sua questão' estou apenâs

transmitindo minha inquietação, que me obriga a localizar dentro e fora

da museologia os insumos indispensáveis para a formação dos profissio-

nais de museu. Por isso, não é uma proposta cle curso ou de currículo'

mas de postura.

Magaly Cabral - Ulpiano, quando você falou que o museu não é uma

for-a ãe reproduzir a vida e sim de representar, isso diz respeito à ques-

tão dos museus-casas e vou me permitir um comentário, porque não é

exatamente uma pergunta, mas uma lembrança: é muito comum nós per-

cebermos em museus-casas a impressão, por parte dos profissionais, de

que estão reproduzindo a vida de seu patrono naquele museu-casa e, na

minha opinião, trabalhar nesse caminho, nessa linha de pensamento - a

de que ao montarem a casa estão reproduzindo a vida do patrono - é

difícil, pois isso não vai âcontecer nunca.

Prof. ulpiano - De fato, isso não vai acontecer nunca. Mas se alguém

tiver essa pretensão é porque se deixou enganar por aquilo que os

epistemólogos chamam de realismo ingênuo' O que acontece é que no

anur"u sempre se 
,.representa", e, se ignorarmos esse dado essencial, com-

prometeremos a possibilidade de explorar o que existe de fundamental-

mente positivo na rePresentação.

Eu vou complementar o que você disse com um exemplo que me pare-

ce pedagogicamente fantástico: um escritor francês da década de 50,

vialatte, narrou uma história curiosa de duas solteironas que habitavam

uma cidadezinha no interior da França. As irmãs Comte, desejosas de

inventar um museu que ainda não existia, o "museu do museu" (isto é,

museu da idéia de museu), deixaram sua casâ e a doaram à municipalidade,

com todos os seus pertences, para Se transfOrmar num museu. Não hou-

ve, portanto, alteração nenhuma na câsa. Mas sem nenhuma alteração

física, e só conceitual, a casa deixou de ser casa. Tal qual sempre fora'

transformou-se agora em museu e passou a ser visitada como museu, in-

clusive pelas mesmas pessoas que freqüentavam as Srtas' Comte - e que

só agora, com o distanciamento (conceitual) criado, passaram a se inte-

ressâr por conhecer â casa que até então não despertara atenção conscien-

t". Dito de outra forma: quando a casa deixou de ser "vividâ" e passou a

56¡ "representâda", at'lriram-se possibilidades. anteriormente inoperantes'

l".onr.ien.ia, conhecimento, fruição - até mesmo de autoconhecimento.

¡a coleção, no museu, os obietos têm seu valor de uso drenado e o espaço

i preenchido por outros valores, entre os quais o valor cognitivo, docu-

mrntol. Assim, as pessoas não mais iam à casa para visitar a família' não

rnais se Sentavam nas cadeiras - pois as cadeiras, agorat não tinham mais

seu valor de uso disponível. Iam para saber o que era uma casa, para

.nt.nd., sua própria experiência anterior, e também para tirar prazer e

referências disso tudo' É para isso que deve servir o museu' e o museu-

casa é apenas uma variante operacional do museu'

Mônica Ângela de Azevedo Meyer, diretora do Museu de História

Natural eJardim Botânico/UFMc - O museu em que trabalho pertence a

uru uniu..ridade e é muito específico, porque está numa ârea de mata de

600 mil merros quadrados, com animais silvestres em liberdade. A

pluralidade do museu que o senhor apontou, o que me fez pensar' ao

?inal, foi a quesrão do ,'precisamos do estranhamento, da indagação, do

questionamentor Para introduzir o conhecimento no museu" e, dentro

áessa pluralidade de funções do museu, o senhor apontou uma que me

"grudåu 
muito pelo significado da palavra, que foi diversão/divertimen-

tJ, desvio, variante, quebra de rotina, quer dizer: o lazer também é um

estranhamento, porque quebra a rotina. Assim, como é esse casamento

que o senho, mån.iono., entre o lazer como estranhamento, quebra de

rotina, e esse outro estranhamento, vamos dizer assim, da distância, para

haver o conhecimento?

prof. ulpiano - Essa não é uma questão pequena. Por isso, não tenho

condições de responder, aqui, mas só de encaminhar o tema' Em primeiro

lugar, pensaria um pouco mais sobre a questão do estranhamento no lazer'

po-rqu., como você lembrou, diversão já significa um estranhamento. Mas

o estranhamento não deveria ser o objetivo em si, nem do museu' nem do

lazer. Como fez Duchamp ou como propõe Octavio Paz, o estranhamento

é um choque para abrir caminho novo' que precisa ser percorrido' Ficar

apenâs noestranhamento, como no câso da cenatização da Bia Lessa, ou

dos estímulos puramenre sensoriais do videoclipe ou da Disneyworld (em

A¡q,us oo I Srv¡n,(nto sonn¡ Musrus-Cns'r
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que o espírito crítico, ao invés de se aguçar, se domestica), ou nos espetá-

culos massificadores da indústria cultural, seria irnaginar que o
estranhamento pocleria funcionar como uma espécie de versão soft da

bebida ou da droga, parâ evâsão ou superação pelas sensações.

Aliás, o uso da palavra lazer, entre nós, é um caso interessante, porque
ela (que originariarnente signfica "o que é lícito fazer", o que "pode ser

feito")não se define propriamente pela distração como "estranhamento",
mâs como negação - do tempo de trabalho, da responsabilidade, etc. Mais
interessante ainda porque uma das palavras que usamos para indicar ati-
vidade - negócio - é a palavra que, em latim, era negativa nec-otium
significava o não-ócio; o positivo era o ócio e o negativo, a atividade. Essa

seria a boa perspectiva: o ócio como espaço de criação e desenvolvimento
pessoal, de expansão livre do potencial humano, precedendo a produção
ou o lucro. Mas quando o ócio se transforma num tempo de embotamento
e passividade (padrões do mercado) penso que tal prioridade não se justi-
fica. Voltando ao museu: se ele não for capaz de desenvolver o espírito
crítico, será mais um instrumento de alienação numa sociedade já alienada.

Em todas as atividades ditas delazer, ditadas pela indústria culrural,
pela comunicação de massa, etc., não pode haver o direcionamento do
estranhamento para qualquer atividade crítica, qualquer atividade de cons-
ciência, porque seria a negação do próprio mecanismo, da própria lógica
do mercado, que não é nada burro e sabe se defender. Só que, agora,
entraríamos numa outra faixa de problemas.

Magaly Cabral - Dando prosseguimento ao Seminário, convido a pro-
fessora Rosana Dias do Nascimento para, dentro do tema de hoje, falar-
nos sobre "A historicidade na documentação museológica", tema de sua
dissertação de mestrado. Rosana é professora e chefe do Curso de
Museologia da Universidade Federal da Bahia e coordenadora do Setor
de Documentação do Museu de Arqueologia e Etnologia, igualmente da
Universidade. Participou do projeto do Museu Didático de ltapuã, que a

museóloga Maria Célia criou e que foi a sua tese de doutorado. Ano pas-
sado, por ocasião do sesquicentenário de Rui Barbosa, atuou como con-
sultora museológica da Casa de Rui Barbosa da Bahia.

A lesqutsn No MUSEU coMo pRoDUçÂo DE coNHEcrMENTo oRrctNAL

A historicidode no documentoçõo museológico
Rosøna Dias do Nascimento

Agradeço à Casa de Rui Barbosa o convite para participar desse IV
Seminário sobre Museus-Casas com o tema pesquisa e documentação. O
trabalho que realizei no mestrado,em1.993,com o título "A historicidade
na documentação museológica", foi publicado - trouxe um exemplar para
a biblioteca da Casa de Rui Barbosa - no Caderno de Sócio-Museologia
da Universidade Lusófona, em Lisboa, que tem mestrado em museologia
social e onde alguns professores brasileiros ministram disciplinas.

Gostaria de contar um pouco para vocês minha trajetória e como a
historicidade terminou ingressando na minha vida naquele período em
que estava iniciando o mestrado e que, por coincidência, foi o período em
que participei da seleção para o concurso de professor do curso de

museologia.
Ao ingressar no mestrado, queria trabalhar a relação do museu com a

educação e como poderia reahzar alguma ação articulando um trabalho
na ârea da museologia, utilizando o aporte dentro do mestrado em educa-

ção. Comecei com muitos questionamentos e, ao passar no concurso pú-
blico para professor, passei a lecionar a disciplina Documentação
Museológica. Quando comecei a atuar, surgiu o questionamento com re-
lação à forma pela qual a disciplina era ministrada: às vezes era muiro
burocrática, era um preenchimento de fichas, coleta de dados, e termina-
va-se perdendo uma perspectiva do objeto enquanto um todo e da nossa
compreensão de como realizar isso.

Nesse período, estava cursando a disciplina História da Educação,
quando me encontrei com o professor Felipe Serpa, que trabalhava com o
núcleo de historicidade em várias áreas do conhecimento, e me convidou
para discutir como a historicidade poderia travar com a museologia um
trabalho que desenvolvesse, na documentação, uma perspectiva de uso de

uma metodologia para que se conseguisse trabalhar. A partir desse mo-
mento, fiz a minha opção: de que forma eu iria ter o aporte da historicidade
e como trabalhar. Escolhi de forma aleatória porque, para mim, o que
estava em jogo, o que eu questionâva é que a metodologia era indepen-
dente de qualquer objeto ou de qualquer espaço museológico em que eu

estivesse, tanto no museu tradicional como em qualquer outro tipo de

museu. Como a minha trajetória vinha sempre dentro da museologia so-
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